
LEI N2 939, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1902

Reorganisa o Districto Federal e dá outras providencias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte:

CAPITULO I

Disposições Preliminares 
Art. 1- O Conselho Municipal do Districto Federal compor-se-ha de 10 intendentes, um 

dos quaes o presidirá, por eleição de seus pares.
Paragrapho único. A Capital Federal constituirá um só districto eleitoral.
Art. 2- É de dous annos improrogaveis a duração do mandato legislativo municipal, que

terminará a 15 de novembro do segundo anno, qualquer que seja a época da eleição.
Art. 3- No caso de annuUação da eleição, ou em qualquer outro de força maior que prive o 

Conselho Municipal de se compor ou de se reunir, o Prefeito administrará e governará o distric-
to, de accordo com as leis municipaes em vigor.

Paragr^ho único. Reunido o Conselho, o Prefeito enviar-lhe-ha uma mensagem, infor-
mando-o de todos os actos de sua gestão no período provisório em que tiver administrado o dis-
tricto.

Art. 42 O Conselho Municipal reunir-se-ha duas vezes por anno, em sessões ordinárias,
sendo uma de 2 de abril a 31 de maio e a outra de 1 de setembro a 31 de outubro, ambas impro-
rogaveis.

Paragrapho único. Poderá, comtudo, ser convocado extraordinariamente o Conselho pelo
Prefeito Municipal, ou pelo presidente do dito Conselho, precedendo neste caso requerimento
escripto e fundamentado, pelo menos, de seis de seus membros. 

Art. 5̂  Os intendentes municipais perceberão o subsidio de 40$ diários, durantes as sessõ-
es ordinárias.

Art. 6̂  O Prefeito será nomeado por decreto, dentre os cidadãos brazileiros de reconhecida
competência.

CAPITULO rv

Da Eleição Municipal

SECÇÃO I

Dos Eleitores Municipaes e das Incompatibilidades

Art. 28. Terão voto na eleição a que se proceder para constituição do Conselho Municipal
do Districto Federal somente os cidadãos que forem alistados na forma desta lei.
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ArL 29. São eleitores municipaes os cidadãos brazileiros no goso dos seus direitos civis e 
políticos, que tiverem um anno de residência, pelo menos, no Districto Federal.

ArL 30. Prevalecem as incompatibilidades definidas no arL 4^ da Lei n- 85, de 20 de se-
tembro de 1892, e no arL 14 da Lei n̂  248, de 15 de dezembro de 1894.

SECÇÃO n 

Do Alistamento Eleitoral

ArL 31. O alistamento dos eleitores municipaes será organisado por uma Junta, composta
de dous juizes do Tribunal Civil e Criminal, sorteados em sessão 10 dias antes da época estabe-
lecida, de três pretores também sorteados na mesma occasião e de um dos promotores públicos
que for designado pelo Ministro da Justiça.

§ 1- No mesmo acto serão sorteados outros tantos juizes e pretores, que servirão de sup-
plentes na ordem do sorteio.

§ 2- Presidirá a junta o Juiz sorteado mais antigo do Tribunal Civil e Criminal.
§ 3- Não haverá incompatibilidade entre os membros da Junta de alistamento.
§ 4^ Para os effeitos e regularidade do alistamento, será este organisado por districtos mu-

nicipais que obedeçam á divisão judiciaria vigente.
ArL 32. No dia 20 de jançifo será iniciado o alistamento dos eleitores, precedendo editaes

de convocação com 10 dias de prazo e assignados pelo presidente de Tribunal Civil e Criminal.
§ 1- A Junta de alistamento funccionará no edificio da Intendência Municipal 60 dias con-

secutivos, contados da data de sua installaçãu, em sessões publicas, que se realizarão diariamen-
te das 11 horas da manhã ás 4 da tarde.

§ 2- Não poderá furiccionar a Junta sem que compareça a maioria de seus membros, incor-
rendo na multa de 500$ a 1:000$ os que faltarem sem justificação de motivo. A multa será im-
posta pelo presidente da Corte de Appellação.

§ 3- Todas as deliberações da Junta erão tomadas por maioria de votos dos membros pre-
sentes.

§ 42 O presidente será substituído pelo outro juiz do Tribunal Civil e Criminal e, na falta,
pelo pretor mais antigo dos que comparecerem.

§ 5- No fim de cada sessão lavrar-se-ha uma acta circumstanciada, contendo todas as reso-
luções tomadas pela Junta.

§ 6^ As actas diárias serão lançadas em livros próprios, abertos, numerados, rubricados e 
encerrados pelo presidente da Junta e pelo outro juiz do Tribunal Civil e Criminal que funccio-
nar no mesmo alistamento.

§ 7- Os livros e mais objectos necessários ao expediente do alistamento serão fornecidos
pela Intendência Municipal; competindo ao Prefeito designar funccionarios municipaes em nu-
mero sufficiente, mediante requisição do presidente da Junta, para servirem de escripturarios
nos trabalhos desta.

ArL 33. Para ser alistado eleitor é preciso que o cidadão prove em requerimento dirigido á 
Junta:

I. Que é maior de 21 annos, servindo de prova a certidão de idade ou documento que a 
suppra nos termos da lei.

II. Que tem o domicilio de um anno no Districto Federal, servindo de prova attestado de
autoridade judiciaria ou de delegado de policia.

in. Que sabe ler e escrever, servindo de prova o reconhecimento da lettra e firma do re-
querimento por notário publico; ou pela própria Junta, no caso do comparecimento pessoal do
requerente.
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ArL 34. Nenhum requerimento será recebido sem que delle conste o nome por extenso, a 
idade, a filiação, o Estado natal, a profissão e o distrícto municipal de residência do requerente.

§ 1- Ao requerente se dará recibo do requerimento com expressa declaração do numero
dos documentos e da natureza destes.

§ 2- Os requerimentos recebidos serão impreterivelmente despachados dentro do prazo de
48 horas.

§ 3̂  Os despachos serão assignados pela Junta e delles não se negará certidão a qualquer
cidadão que a requeira.

§ Ar Até o quadragésimo dia do prazo designado para seu funccionamento, a Junta recebe-
rá documentos para completar a prova exigida

Art. 35. Terminados os trabalhos do alistamento, será este lançado, por ordem alphabetica
e por districtos municipaes, em livros regularizados nos termos do art. 32, § 6̂ , e assignados
pela Junta.

ArL 36. A relação nominal dos alistados será publicada no Diário Official e, conjuncta-
mente, a relação dos requerimentos indeferidos.

Art. 37. Terminados definitivamente todos os trabalhos do alistamento, a Junta remetterá á 
secretaria do Tribunal Civil e Criminal os livros, requerimentos e mais papeis que tiverem servi-
do para os referidos trabalhos.

SECÇÃOm

Dos Recursos

Art. 38. Das decisões da Junta de alistamento haverá recurso, no effeito devolutivo, para a 
Camará Criminal da Corte de Appellação.

ArL 39. No caso de inclusão indevida do eleitor, o recurso será interposto por qualquer ci-
dadão com as qualidades de eleitor municipal; e somente pelo prejudicado, no caso de não in-
clusão ou exclusão do alistamento.

§ 1- O prazo para interposição do recurso será de 10 dias, contados da publicação do alis-
tamento no Diário Official. 

§ 2- O recurso será inteiposto por um requerimento ao presidente da Junta, que o mandará
incontinente autoar e tomar por termo no próprio requerimento.

§ 32 Funccionarão nos recursos eleitoraes um ou mais escrivães designados pelo juiz pre-
sidente da Junta.

§ 42 No prazo improrogavel de 24 horas o recorrente poderá arrazoar o recurso, instruin-
do-o com os documentos que entender a bem de seus direitos.

§ 52 Decorrido esse prazo, com as razões ou sem ellas, o escrivão fará os autos conclusos
ao juiz presidente da Junta, que os mandará incontinente subir á superior instancia.

§ 62 Apresentados os autos de recurso na Secretaria da Corte de Appellação, serão distri-
buidos ao juiz a quem conpetir, e julgados na primeira sessão da Camará Criminal, depois de
relatados em mesa

§ 72 Provido o recurso, será devolvido ao juiz presidente da Junta, o qual fará contemplar
no alistamento o eleitcH* recorrente, a quem expedirá o respectivo titulo, na conformidade desta lei.

SECÇÃO IV

Dos Títulos de Eleitores

ArL 40. Trinta dias depois de terminado o prazo do alistamento, serão extrahidos na secre-
taria do Tribunal Civil e Criminal, pelos íiinccionarios do Conselho que tiverem servido na Jun-
ta do alistamento, os titulos dos eleitores alistados.
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§ l- Esses titulos serão fornecidos pela Intendência Municipal e assignados pelo presiden-
te da junta e pelo promotor publico que houver servido no alistamento; e deverão conter, além
da indicação do distrícto, o nome, a idade, a filiação, o estado, a profissão e o numero e a data
de alistamento.

§2-0 presidente da Junta convidará por edital os eleitores comprehendidos no alistamen-
to para irem receber os seus titulos dentro de 40 dias, na secretaria do Tribunal, desde as 11 ho-
ras da manhã até as 3 da tarde.

§ 32 Os titulos serão entregues aos próprios eleitores, os quaes os assignarão á margem, na
presença do juiz presidente da Junta; em livro especial passarão recibo com sua assignatura.

§ 42 Quando for duvidosa a identidade do cidadão que reclame o titulo, o juiz presidente
da Junta exigirá que o mesmo cidadão apresente atesttado de identidade de pessoa, passado por
qualquCT autoridade judiciaria ou delegado de policia, comtanto que a letra e a firma do attesta-
do sejam reconhecidas por tabellião.

§ 52 Os titulos dos eleitores, que os não tiverem procurado dentre do prazo designado para
sua entrega, ficarão archivados na secretaria do Tribunal, afim de serem entregues quando soli-
citados pelos próprios eleitores, saLsfeita por estes a exigência do paragrapho anterior.

§ 6̂  No caso de perda do titulo, poderá o eleitor requerer ao presidente da junta novo titu-
lo, á vista da justificação daquella perda, com citação do promotor publico que funccionou na
junta e certidão do alistamneto. O despacho será proferido no prazo de 48 horas e, si fôr negati-
vo, delle caberá recurso para o presidente da Camará Criminal da Corte de Appellação.

§ 7- No mesmo titutlo e no respectivo talão se fará declaração expressa da circumstancia
de ser segunda via e do motivo pelo qual foi passada.

§ 8̂  Do mesmo modo se procederá quando se passar novo titulo, no caso de verificar-se
erro no primeiro.

SECÇÃO V

Da Revisão

Art 41. No dia 1 de agosto de 1904 e de então em deante, no mesmo dia e de dous em
dous annos, proceder-se-ha á revisão do alistamento geral dos eleitores municipaes no Distrícto
Federal, somente para os seguintes fins: 

I. De serem eliminados os eleitores que tiverem fallecido ou mudado de domicilio para
fora do Disctríto Federal e os que incidirem no dispositivo do art. 71 da Constituição.

n. De serem incluídos no dito alistamento os cidadãos que, de conformidade com esta lei,
tiverem adquirido a qualidade de eleitores.

Art. 42. A eliminação do eleitor terá logar somente nos seguintes casos:
I. De morte, á vista da certidião de óbito.
n. De mudança do domicilio para fora do Distrícto Federal, em virtude de requerímento 

do proprío eleitor ou de informação ducumentada, do promotor publico que funccionar no alis-
tamento, precedendo, neste caso, editaes com prazo de 10 dias.

m. No de perda ou suspensão dos direitos de cidadão brazileiro, mediante requerímento
devidamente instruído do promotor publico.

Art 43. A junta revisora será organisada nos termos do art. 31 e funccionará das 11 horas
da manhã ás 3 da tarde, durante 30 dias consecutivos.

Art 44. Das decisões da Junta cabe o recurso do art 38.
Art 45. As alterações que se fizerem no alistamento geral, em virtude da revisão, serão

inscríptas em livros próprios, nos tomos do art. 35.
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SECÇÃO VI

Das Eleições

Art. 46. A eleição de intendentes municipaes effectuar-se-ha no ultimo domingo do mez
de outubro do anno em que terminar o mandato do Conselho.

SECÇÃO vn

Do Processo Eleitoral

Art. 47. A eleição municipal se fará em cada districto por secções de 250 eleitores, no má-
ximo, e 50, no minimo.

ArL 48. Vinte dias antes do designado para a eleição reunir-se-ha, no edifício do Conselho
Municipal, uma Junta composta do presidente do Tribunal Civil e Criminal e de dous juizes sor-
teados dentre todos os juizes do memso Tribunal, e dividirá o Districto Federal em secções elei-
toraes, designando conjunctamente os edificos públicos onde devam ftinccionar as mesas e ele-
gendo para cada uma delias cinco eleitores, dos quaes um expressamente para presidente e os
respectivos supplentes, em numero igual.

§ 1- Essas nomeações e designações serão publicadas por edital no prazo de 10 dias antes
da eleição e communicadas aos mesarios eleitos, ao Conselho Municipal, ou ao Prefeito, si o 
Conselho não estiver reunido.

§ 2- Os mesarios e supplentes exercerão as suas fiincções nas eleições municipaes a que se
proceder dentro do periodo de dous annos.

Art. 49. Todos os livros necessários á eleição serão abertos, numerados, rubricados e en-
cerrados pelo presidente do Tribunal Civil e Criminal.

§ \- Preenchida essa formalidade, o presidente do Tribunal Civil e Criminal fará remessa, 
aos presidentes das mesas eleitoraes, dos livros e cópias do alistamento, que serão extrahidas pe-
los funccionarios da Intendência e rubricados em todas as folhas pelo mesmo presidente.

§ 22 A remessa dos livros e cópias do alistamento, devidamente encerrados e lacrados,
será feita por intermédio de officiaes de justiça das Pretorias, os quaes exigirão recibo em dupli-
cata, um para salvaguarda de sua respnsabilidade e o outro para ser entregue ao respectivo pre-
tor e archivado em cartório.

Art 50. Os cidadãos que devem constituir as mesas eleitoraes, não podendo comparecer
por qualquer motivo, deverão participar em tempo o seu impedimento a seus supplentes, sob
pena de multa de 1:000$ a 2:000$, imposta pelo presidente do Tribunal Civil e Criminal.

Art. 51. Os trabalhos eleitoraes começarão ás 10 horas da manhã, depois de reunida a 
mesa, que deve ser instalada no mesmo dia ás 9 horas da manhã.

Art. 52. A votação não será encerrada antes das 2 horas da tarde. A furacão de votos e a 
confecção da acta poderão prolongar-se o tempo necessário para a conclusão dos trabalhos que
não serão interrompidos.

Art 53. No dia da eleição, os membros da mesa eleitoral que faltarem serão substituídos
pelos supplentes eleitos e na ordem de votação, excluídos aquelles de fiinccionarem na eleição a 
que se estiver procedendo.

Paragr^ho único. O presidente será substituído pelo mesario que for eleito pela maioria
dos nKmbros presentes, incorrendo na multa do art. 50 quando faltar sem prévia communicação
a qualquer dos mesarios.

Art. 54. Na eleição para intendentes ao Conselho Municipal cada eleitor votará em um só
nome, considerando-se eleitos os 10 candidatos que obtiverem maioria relativa de votos em todo
o Districto Federal.
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§ 1 - 0 voto será escripto ou impresso em qualquer papel e a cédula fechada de todos os la-
dos.

§ 2- Depois de lançar a cédula na uma, o eleitor assignará o seu nome em um livro para
esse fim destinado e legalizado nos termos do art. 49.

É vedada a assiguatura por outrem do nome do eleitor no livro de presença, sob protexto de
moléstia ou outro qualquer, sendo considerado ausente o eleitor que não puder lançar o seu nome.

§ 3- Nenhum eleitor será admittido a votar sem apresentar o seu titulo, nem poderá ser re-
cusado o voto do que exhibir o dito titulo, não competindo á mesa entrar no conhecimento da
identidade de pessoa do eleitor em qualquer desses casos.

Si, porém, a mesa reconhecer que é falso o titulo apresentado ou que pertence a eleitor
cuja ausência ou fallecimento seja notório, ou si houver reclamação de outro eleitor que declare
pertencer-lhe o titulo, apresentando certidão de seu alistamento, a mesa tomará em separado o 
voto do portador do titulo, e assim também o do reclamente, si exhibir novo titulo expedido nos
termos desta lei, afim de ser examinada a questão em Juizo comfietente. Os titulos serão appre-
hendidos.

Art. 55. O eleitor só poderá votar na secção em que tiver sido alistado ou naquella de cuja
mesa fizer parte.

ArL 56. Quando na véspera ou, não sendo possível, no dia da eleição até á hora marcada
para o começo dos trabalhos não se puder installar a mesa eleitoral, não haverá eleição na sec-
ção respectiva

Paragrapho único. Deixará também de haver eleição na secção onde por qualquer outro
motivo a mesma eleição não puder ser feita no dia próprio.

Art. 57. Os eleitores de uma secção que forem privados do exercido do voto, por não se
ter reunido a mesa eleitoral, poderão votar a descoberto na secção mais próxima

Art. 58. É permittido a qualquer eleitor votar a descoberto, não podendo a mesa recusar o 
voto assim formulado.

Paragrapho único. O voto descoberto será dado apresentando o eleitor duas cédulas, que
assignará perante a mesa, uma das quais será depositada na uma e a outra lhe será restituída de-
pois de datada e rubricada pela mesa e pelos fiscaes que comparecerem.

Art. 59. É expressamente prohibida a presença de força publica dentro do edifício em que
se proceder á eleição, ainda mesmo á requisição da mesa para manter a ordem.

SECÇÃO v m

Da Apuração

ArL 60. A apuração da eleição municipal será feita 10 dias depois pelos pretores reunidos
em Junta, sob a presidência do que para esse fim for eleito pelos seus pares, por maioria relativa
de votos.

Art. 61. A Junta de pretores constituída para os trabalhos da apuração não poderá, sob
qualquer pretexto, adiar ou interromper os seus trabalhos, que serão em dias consecutivos,
sob pena de multa de 500$ a 1:000$, além da responsabilidade criminal.

Paragrapho único. A multa será imposta pelo presidente da Corte de Appellação.
Art. 62. No caso de morte, renuncia, escusa ou mudança de domicilio para fora do Distric-

to Federal de algum membro do Conselho Municipal, proceder-se-ha á eleição para preenchi-
mento da vaga

§ l- Em qualquer dos casos mencionados o presidente do Conselho é obrigado, sob pena
de responsabilidade criminal, a mandar proceder a nova eleição, dentro do prazo de 60 dias, fa-
zendo as devidas communicações.
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§ 2- Deixando o presidente do Conselho de cumprir esse dever legal, o Ministro do Inte-
rior designará o dia da eleição.

Art. 63. Os membros do Conselho Municipal só poderão ser reeleitos dous annos de-
pois de findar o biennio em que tiverem servido (Decr. n- 543, de 1898, arL 4^).

SECÇÃO DC

Das NuOidades

Art. 64. É nulla:
§ 1- A eleição feita em dias differentes dos designados ou que não tenha sido designado

pelo poder competente.
§ 22 A eleição feita em horas differentes das detenninadas nesta lei.
§ 3- A eleição que effectuar-se em logar diverso do previamente designado. 
§ 42 A eleição que tiver logar perante mesa organisada de modo contrario ás determinaçõ-

es desta lei.
§ 52 A eleição em que forem recebidos englobadamente votos que, nos termos desta lei,

deviam ser tomados em separado.
§ 6^ A eleição em que se recusar receber votos que possam influir sobre o resultado delia.
§ 72 A eleição contra a qual houver prova de fraude que prejudique o seu verdadeiro resul-

tado.
§ 82 A eleição em que forem recusados os fiscaes legalmente nomeados.

SECÇÃO X

Verificação de Poderes

ArL 65. Ao Conselho Municipal que for eleito compete a verificação dos poderes de seus
membros.

Paragrapho único. O Conselho Municipal, sempre que, na verificação de poderes de seus
membros, annullar uma eleição sob qualquer fiindamento, resultando desse acto ficar o candida-
to diplomado inferior em números de votos a qualquer outro não diplomado, mandará proceder
a nova eleição para preencher a vaga ou vagas resultantes das nullidades, prevalecendo, entre-
tanto, as eleições dos outros candidatos.

SECÇÃO XI

Disposições Geraes

Art. 66. Fica em pleno vigOT para a eleição municipal a parte penal da Lei n^ 35, de 26 de
janeiro de 1892.

Art. 67. Os requerimentos e documentos para fins eleitoraes são isentos de sello, custas e 
direitos.

Art. 68. O trabalho eleitoral prefere a qualquer outro serviço publico, sendo considerado
feriado o dia da eleição municipal.

ArL 69. O Poder Executivo, no regulamento que expedir para execução desta lei, consoli-
dará, no que for ^pUcavel ao processo eleitoral, fiscalização e apuração da eleição, os dispositi-
vos das Leis n̂ *. 85, de 20 de setembro de 1892, 35, de 26 de janeiro do mesmo anno, e 426, de
7 de dezembro de 1896.
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CAPITULO V

Disposições Transitórias

ArL 1- Cessarão as funcções do actual Conselho interino da data da publicação desta lei.
Art. 22 A eleição para o futuro Conselho Municipal será feita cento e oitenta (180) dias de-

pois da publicação da presente lei.
Paragrapho único. Durante esse período o Prefeito administrará e govemará o Districto

Federal com plenitude de poderes, excq)to o de crear e elevar impostos.
ArL 32 O primeiro Conselho Municipal eleito em consequência desta lei terminará o man-

dato no dia 15 de novembro de 1904.

Art 7- Nas eleições federaes designados para 18 de fevereiro de 1903, a attribuição de no-
mear as mesas eleitoraes no Districto Feda'al, dividil-o em secções e indicar os edifícios públi-
cos em que se realizem as eleições, será exercida por uma Junta composta do juiz seccional,
como presidente, do juiz substituto seccional, e do procurador seccional da Republica.

§ 1- A essa Junta, que se reunirá no edifício onde fiincciona o Juizo Seccional, competirá
igualmente, observadas as disposições da Lei n̂  35, de 26 de janeiro de 1892:

I. Abrir, numerar, rubricar e encerrar todos os livros e pejeis destinados ao processo elei-
toral e remettel-os aos presidentes das mesas, com a devida antecedência.

n. Mandar extrahir cópias do alistamento por fiinccionarios do Conselho Municipal, as
quaes, depois de numeradas e rublicadas, serão transmittidas, conjuctamente com os livros, aos
presidentes das mesas eleitoraes.

m. Proceder á apuração das eleições, expedindo os respectivos diplomas aos candidatos
que obtiverem maioria de votos.

§ 2- As authenticas exigidas pelo art 43, § 22, da Lei n̂  35, de 1892, serão remettidas ao
juiz seccional, 48 horas após as eleições.

§ 3- Os livros que tiv^em servido no processo eleitoral serão remettidos á secretaria da
Camará dos Deputados.

§ 42 As mesas eleitoraes exigirão recibos da entrega de todos os documentos referidos.
§ 52 O expediente para o serviço eleitoral será fornecido, com a devida antecedência, pela

Secretaria do Ministério do Interior; sendo os livros remettidos ao Juizo Seccional, 30 dias antes
das eleições.

§ 6̂  As funcções da Junta e das mesas eleitoraes cessam com a posse do Conselho Muni-
cipal, que exercerá, então, as attribuições politicas estabelecidas na Lei n̂  35, de 1892, desde
que tenha de effectuar-se alguma eleição federal.

Art 8- Revogam-se as disposições em contrario.
Coitai Federal, 29 de dezembro de 1902, 14̂  da Republica. - FRANCISCO DE PAULA 

RODRIGUES ALVES-J. J. Seabra. 
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